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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

ATA DA 16ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos 26 (vinte e seis) dias de outubro de dois mil e seis, na sala de reuniões do Gabinete da Defensoria Pública-Geral, foi realizada a 16ª (décima sexta) reunião ordinária do Conselho Superior da Defensora Pública, com a presença dos Conselheiros Dra. Hélia Barbosa, Presidente, Dra. Liliana Sena Cavalcante, Dra. Maria Célia Néry Padilha, Dr. Érico Penna, Dra. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira e Dra. Tereza Cristina Ferreira. Na pauta de convocação, constou: I. Especificação da quantidade de Defensorias Públicas em cada Comarca e o número de Defensores que atuará em cada Defensoria. II. Apresentação de estudo sobre impacto orçamentário para fins de continuidade do processo de Promoção de Defensor Público de 2ª para 3ª Classe. III – Apresentação da minuta de proposta de Emenda ao Projeto de Lei Orçamentária do Estado. IV - Leitura e Assinatura das Atas de reuniões ordinárias e extraordinárias anteriores. V - O que ocorrer. A Presidente abriu a reunião cumprimentando os nobres Conselheiros, pedindo que se proceda a uma inversão na pauta, iniciando-se a sessão com o item II, da pauta: Apresentação de estudo sobre impacto orçamentário para fins de continuidade do processo de Promoção de Defensor Público de 2ª para 3ª Classe. Com a anuência dos Conselheiros, a Presidente explica que o conselheiro Érico havia solicitado da Defensora Geral esse estudo, em reunião deste Colegiado, o que será apresentado nesta oportunidade. Convida o Diretor Financeiro Dr. Francisco Barreto para apresentar o estudo realizado sobre o impacto orçamentário em relação à continuidade da promoção. O Senhor Diretor expõe que o impacto é de R$9.284,00 (nove mil, duzentos e oitenta e quatro reais) correspondentes à Promoção de 05 Defensores Públicos. Em verdade, apresenta uma planilha contendo o valor relativo ao crédito muito superior a esse destinado à Promoção, porque foi utilizada pela Defensora Geral a estratégia de prolongar as nomeações de alguns técnicos da Diretoria Geral que possibilitou um saldo financeiro suficiente para efetuar o pagamento, se realizada a Promoção dos Defensores Públicos. Isso porque não havia, como já explicado em reunião anterior, recurso suficiente destinado a essa finalidade. Com esse resultado positivo, a Presidente informa que a Procuradoria Geral do Estado proferiu parecer à sua consulta acerca do bloqueio feito pelo COPE – Conselho de Política de Recursos Econômicos, no âmbito da Secretaria da Administração, em relação ao pagamento do abono pecuniário dos Defensores Públicos, como é do conhecimento de todos. Naturalmente como era esperado o referido parecer é no sentido de que não poderia o COPE efetuar o bloqueio porque os Defensores têm Estatuto próprio e a Defensoria Pública autonomia administrativa. Em assim sendo, não existe mais obstáculo, em seu entendimento, inclusive para se dar continuidade ao processo de Promoção, porque entende que o bloqueio deixará de existir. Informa a Presidente que irá autorizar o pagamento do abono pela SAEB, em folha suplementar. Demonstra a Presidente sua preocupação com a liberação do pagamento devido aos servidores da DPE, vez que a Lei Orgânica fala em Estatuto da Defensoria Pública voltado em suas regras e disposições para os Defensores Públicos. Além do que o parecer é dirigido aos Defensores Públicos. Não sabe precisar exatamente como o COPE irá interpretar. Fazendo o uso da palavra a Conselheira Célia Padilha entende que a remuneração dos servidores é efetuada pela Defensoria Pública. Assim foi a compreensão dos demais Conselheiros que decidiram pelo pagamento do abono pecuniário devido aos servidores da Instituição, não havendo tratamento diverso, ao contrário, seja igual para todos, porque defensores e servidores são membros da Defensoria Pública. Dando continuidade, a Presidente passa para o item I da pauta: Especificação da quantidade de Defensorias Públicas em cada Comarca e o número de Defensores que atuará em cada Defensoria. A Presidente explica que o art. 257 da Lei Orgânica da DPE estabelece o prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da promulgação desta Lei, para que o Conselho Superior publique Resolução especificando as Defensorias Públicas nas Comarcas, cuja tempo findar-se-á no próximo dia 29 deste mês. Logo, torna-se necessário que seja decidido hoje essa identificação. Outrossim, o aludido dispositivo não se refere às Classes, mas em cada Comarca. Em sendo assim, talvez seja prudente que se faça a identificação de todas as Classes das diversas Comarcas. Pela Conselheira Célia foi explicado que somente foi possível analisar com o Dr. Cláudio Piansky, designado pela Defensora Geral para elaborar esse estudo, apenas as Defensorias da 1ª classe, num total de 163 (cento e sessenta e três) Defensorias Públicas, de acordo com o número de cargos previsto no Anexo I, da LC 26/06, que estabelece o quadro “Quantitativo de Cargos”, ora exibido para os Conselheiros que, após análise resolveram aprovar a criação para a 1ª Classe de 163 (cento e sessenta e três) Defensorias Públicas, de acordo com a tabela presente, que passa a fazer parte integrante desta Ata. Decidiu, ainda, o egrégio Colegiado que as Defensorias Públicas de 2ª e 3ª Classes, de Classe Especial e de Instância Superior serão criadas na próxima reunião, designada pela Presidente para o dia 31 de outubro de 2006, às 09:00, ficando todos os Conselheiros cientes da mesma, cuja Resolução será publicada, com efeito, retroativo a 29 de outubro de 2006. Prosseguindo, a Presidente passa ao assunto III da pauta: Apresentação da minuta de proposta de Emenda ao Projeto de Lei Orçamentária do Estado. Explica a Presidente que a decisão de se apresentar a esse Colegiado esta minuta nasceu do pedido de alguns Defensores Públicos que estiveram no Gabinete para lhe ponderar sobre a importância do momento político muito próprio, de transição pacífica, sobretudo pela abertura que se propõe a Casa Legislativa para discussão do Projeto de Lei Orçamentária do Estado. Após avaliar o pleito e as circunstâncias peculiares do momento, de consultar as instâncias envolvidas, resolveu avançar, tanto mais que não é a primeira vez durante seu mandato que enfrentara Projeto de Lei do Governo em tramitação na Assembléia Legislativa. Recorda que foi muito difícil alterar o valor do orçamento atribuído à DPE pela SEPLAN, de R$ 21 milhões para R$ 27 milhões. Naturalmente que atenderá aos elementos pessoal, custeio e investimento de modo a permitir uma boa administração no exercício de 2007, não obstante, qualquer alteração que possa ocorrer para aumento do orçamento, em qualquer elemento, será significativa, principalmente em relação à nomeação de mais candidatos aprovados no V Concurso Público. Pede, então, à Diretora de Orçamento, Dra. Zenilda Alves de Almeida para explicar como foi elaborada a proposta. Pela Diretora foi dito que levou em consideração a primeira planilha apresentada ao Governo, pela Defensora Pública-Geral, no valor de R$ 38 milhões e, principalmente a sugestão da Conselheira Tereza Ferreira de se elevar o valor do custeio, porque se torna possível transferir valor para pessoal, o que não é possível com o inverso, porém, o momento político de transição pode não ser o mais apropriado para se apresentar uma proposta com aumento de vencimentos de forma direta, porque poderá provocar o efeito cascata e criar situações dificultosas para os parlamentares e governantes. Exibe a Diretora duas planilhas uma no valor de R$ 40.843.217,20 e outra no valor de R$ 49.418.613,20, nas quais foram inseridas propostas de aumento dos vencimentos dos defensores públicos e servidores, sendo o daqueles em subsídio. A Conselheira Célia informa que ao tomar ciência da proposta apresentou algumas sugestões para aumentar o custeio, o aumento para 20 Defensores a serem promovidos para Instância Superior. Entende a Conselheira que a proposta precisa do apoio da ADEP, pois o momento é delicado e precisa ser enfrentado, conforme dissera à Defensora Geral de que o apoio do governo também é fundamental. Pede a palavra a Conselheira Tereza para louvar com felicidade a atitude da Defensora Pública-Geral, pelos resultados positivos apresentados nesta Sessão, em favor da classe, tanto mais que o seu entendimento era no sentido de que a Defensora Geral tinha dificuldade de entender o significado de autonomia, sem convicção, tanto que os segmentos da sociedade não entendiam porque a Defensoria não avançava. Que a Defensora Geral não pode ser subserviente ao Governo, pois a classe precisa ser respeitada e não pode ser comprometida com nenhum governo. Que não obteve apoio dos Deputados da situação em relação à Emenda Constitucional, por exemplo. E que está surpresa porque foi necessário um momento especial para a tomada desta decisão. Que pediu uma planilha detalhada, através de ofício, mas não a recebeu. Mas, é importante, histórico, que a Administração esteja tentando junto à Assembléia uma mudança no orçamento relativo a DPE. Disse, ademais a Conselheira Tereza que irá apresentar uma proposta, tanto que contratou técnico especializado, pois o que quer é o que a classe entende o que é melhor para a Defensoria. Que a ADEP vai apresentar, como representante da classe, sua proposta que irá somar. A Presidente agradece o reconhecimento da Conselheira e lhe esclarece como já o fez em outras oportunidades, que as coisas acontecem em seu tempo próprio. E, somente agora, os resultados estão aparecendo. Quanto à autonomia, jamais esteve insegura, a prova disso é que todas as mudanças ocorridas são demonstrações da luta e do esforço para se implantar e implementar a autonomia da DPE, agora 5º Órgão, desvinculado do Poder Executivo, fazendo sua própria licitação, etc. Se o que vem ocorrendo na DPE, de reconhecimento público e nacional, não tem o significado do entendimento do que seja Autonomia, não compreende o que a Conselheira entende de Autonomia. Aliás, a forma como a Conselheira se expressa é injusta em relação à Administração Superior e à Defensora Geral. Deseja mais uma vez revelar que enfrentou a mudança no orçamento da DPE junto à SEPLAN sozinha, sem o apoio da ADEP, ou de qualquer colega. E foi vitoriosa, ainda que não tenha sido o valor esperado. Somente não conseguiu o apoio do governador em relação ao subteto em forma escalonada, como lhe fora apresentado propostas, nem o subsídio. Mas foi conferido aumento aos colegas que já melhorou sua remuneração. Deseja renovar suas dificuldades na busca das conquistas, com sofrimento algumas vezes, mas, jamais recuou diante de qualquer ameaça à autonomia institucional. A Conselheira Auxiliadora faz uso da palavra para explicar que em nenhum momento foi contra o subsídio, que juntamente com a Cons. Célia entenderam a necessidade de se colocar subsidio representativo para a classe com a valorização e dignidade do profissional. Prosseguindo a Conselheira Auxiliadora indaga à Conselheira Tereza se tinha certo a apresentação de Emenda com base em sua proposta por um dos Deputados da minoria? Pediu-lhe que fosse franca no Conselho ao prestar essa informação. Foi dito pela Conselheira Tereza que não tinha nenhuma certeza. Que estava cumprindo com sua obrigação enquanto Presidente da ADEP e que a proposta seria entregue ao bloco da minoria. Respondeu a Conselheira Auxiliadora que isso não bastava, pois o que precisamos neste momento é de Deputado que assuma esse compromisso com os Defensores Públicos. Pela Presidente foi consultado aos Conselheiros em relação ao aumento do custeio se deveria mantê-lo, como possibilidade de reversão a posteriori, de acordo com o interesse da classe e da Instituição. A Conselheira Tereza declara que não tem nada a opor à proposta apresentada pela Administração. Todavia, enquanto Presidente da Associação não irá recebê-la, pois entende que o foro apropriado para essa decisão é o da Assembléia e que já marcou data para sua realização. Explica a Presidente que a matéria é da competência do Conselho Superior, por lei, razão de apresentar essa minuta, nesta sessão, diante da urgência de se enfrentar a situação. Outrossim, sempre foi uma prática de sua gestão levar para o conhecimento da classe, convocando-a, para apresentar informações, solicitar apoio, tomar decisões, sobre os assuntos que considerou importantes e complexos. Quanto às propostas apresentadas, foi decido pelo Colegiado que deveria ser apresentada a proposta com o valor mais alto e com o aumento do custeio, com a previsão da nomeação de todos os candidatos aprovados no V Concurso Público. Pela Conselheira Célia foi sugerido que a referida proposta ora aprovada, por todos, seja submetida à classe convocada pela Defensora Geral, mas encaminhada ao final à ADEP, para submetê-la à apreciação pela Assembléia. Colocada em votação: Foi aprovada por todos os Conselheiros. No que ocorrer, a Presidente traz à baila o seguinte assunto: Ao tomar conhecimento do Edital de convocação para as eleições à Presidência da ADEP, observou que o voto será secreto e vedado o voto por procuração. Lembrando que em todas as Assembléias da ADEP se adotado a validade do voto por procuração, procurou verificar no Estatuto da ADEP como estava regida a matéria. No art. 20 consta que: “o voto será pessoal e secreto, não sendo admitido, em nenhuma hipótese, o voto por procuração”. Entende a Presidente que poder-se-á anular todas as reuniões da ADEP. Então, na condição de associada da ADEP, pede à Presidente que não utilize essa prática na próxima reunião, porque irá argüir a nulidade da mesma. Esclareceu a Presidente que a vedação é apenas em relação ao processo eleitoral. Interfere a Conselheira Liliana dizendo que o artigo 20 é claro, salvo se sofreu alguma alteração averbada em Cartório. Nada mais havendo, a Presidente encerra a reunião, agradecendo a presença de todos, cuja Ata após sua leitura vai assinada pelos Conselheiros presentes. 
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